COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
COMISSÃO DO MEIO AMBIENTE

PROJETO DE LEI No 249/2008

P A R E C E R    C O N J U N T O:

RELATÓRIO

De iniciativa do Vereador Paulo Arildo, o projeto de lei em tela autoriza as pessoas físicas e jurídicas que plantarem mudas de árvores em cumprimento ao inciso V do artigo 45 da Lei no 7.483, de 20 de julho de 1998, a colocar gratuitamente, nas grades de proteção dessas mudas, propaganda e publicidade de seus bens, produtos e serviços.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“A Lei nº 7.483, de 20 de julho de 1998,   que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina,  estabelece em seu artigo 45, inciso V, que “as ruas e avenidas devem ter arborização nas duas faces e uma árvore para cada lote ou no mínimo a cada 12,00m (doze metros).”
As pessoas físicas e jurídicas do Município,  em obediência a esse comando legal, têm plantado espécimes arbóreos mediante orientação da Secretaria Municipal do Ambiente que tem indicado o tipo de planta ideal conforme a região da cidade onde o espécime vai ser plantado.

De outro lado, o interessado ao plantar a muda, tem colocado grade de proteção, conforme se vê das fotos anexas, que além de proteger a muda, reduz os custos do Município pois o interessado cuida da árvore plantada e a grade de proteção embeleza a calçada.

Dessa forma, nada mais justo que a pessoa física ou jurídica que plantou a muda possa colocar, gratuitamente, nas grades de proteção dessas mudas, propaganda e publicidade de seus bens, produtos ou serviços.”
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VOTO DAS COMISSÕES
O Código de Posturas do Município contém as medidas de Polícia Administrativa a cargo do Município e estatui as necessárias relações entre o Poder Público local e as pessoas físicas ou jurídicas, liberando, fiscalizando, condicionando, restringindo ou impedindo a prática ou a omissão de atos de particulares e o funcionamento de estabelecimentos comerciais, industriais, de produção e de prestação de serviços, no sentido de disciplinar e manter a ordem, a higiene, a moral, o sossego e a segurança pública.

As disposições sobre a publicidade em geral, a serem observadas em nosso Município, são definidas pelo Código de Posturas em seu Capítulo IX, artigos 186 a 199.

É importante destacar que, de acordo com o art. 186, a exploração dos meios de publicidade nos locais de acesso comum depende de licença da Prefeitura, sujeitando-se o contribuinte ao pagamento da taxa respectiva. Essa obrigatoriedade se estende, nos termos do parágrafo único do citado artigo, à publicidade em cartazes, letreiros, propaganda, boletins, panfletos, quadros, painéis, emblemas, placas, avisos, anúncios e mostruários, luminosos ou não, feitos por qualquer modo, processo ou engenho, suspensos, distribuídos, afixados ou pintados em muros, paredes, tapumes e veículos.

Outrossim, por meio do art. 188, o Código de Posturas estabelece que não será permitida a publicidade quando:

I – pela sua natureza, provoque aglomeração prejudicial ao trânsito público;

II – de alguma forma prejudique os aspectos paisagísticos da cidade, seus panoramas naturais, monumentos típicos, históricos e tradicionais e, ainda, em frente a praças, parques e jardins públicos;

III – seja ofensiva à moral ou contenha dizeres desfavoráveis a indivíduos, crenças ou instituições;

IV – obstrua, intercepte ou reduza o vão das portas e janelas e respectivas bandeiras;

V – contenha incorreções de linguagem;
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VI – pelo seu número ou má distribuição, prejudique os aspectos das fachadas, ou visibilidade dos prédios;

VII – for de cigarro ou bebidas alcoólicas e distar menos de 100 metros de pré-escolas e escolas de 1o, 2o ou 3o graus;

VIII – for de conteúdo erótico-pornográfico.

Também dispõe o parágrafo único desse artigo, que não será permitida a colocação ou inscrição de anúncios ou cartazes:
I – nos muros e terrenos baldios, sem autorização do proprietário do imóvel;

II – quando pintados ou colocados diretamente sobre muros, fachadas, grades, monumentos, parques e jardins públicos, e nos postes de iluminação pública, exceto se para estes houver prévia autorização da concessionária; 

III – nas calçadas, meios-fios, leitos de ruas e áreas de circulação das praças públicas;

IV – nos abrigos instalados nos pontos de carros de aluguel ou passageiros de coletivos urbanos e, ainda, nos postes indicativos de ponto de parada destes últimos salvo quando na forma do artigo 195;

V – nos edifícios ou prédios públicos do Município;

VI – nos templos e casas de oração.

De acordo com a matéria em análise, o ilustre autor propõe que as pessoas físicas e jurídicas que plantarem mudas de árvores em frente à sua residência ou seu estabelecimento, em atendimento ao que estabelece o inciso V do art. 45 da Lei no 7.483/98 (o qual dispõe que as ruas e avenidas devem ter arborização nas duas faces e uma árvore para cada lote ou no mínimo a cada 12m), possam colocar, gratuitamente, nas grades instaladas para proteção das mudas, propaganda e publicidade de seus bens, produtos e serviços.
Em que pese o benefício da medida, especialmente para os comerciantes e prestadores de serviço, pelo fácil e rápido apelo visual, favorecendo o acesso ao respectivo estabelecimento, preocupa-nos o impacto negativo à paisagem urbana, principalmente por que é difícil controlar o excesso de peças publicitárias nas vias públicas.

Parecer ao Projeto de Lei no 249/2008 – Comissões de Trabalho, Administração e Serviços Públicos e do Meio Ambiente – fl. 4
Desta forma, entendemos que seria importante que fossem definidas pelo Poder Público, antes de tal medida, regras claras para a propaganda e a publicidade nesses locais, com vistas a minimizar o impacto negativo ao ambiente, assim como mecanismos eficazes de fiscalização sobre essas intervenções na paisagem urbana.
Por outro lado, conforme expôs a Comissão de Justiça em seu parecer, a Lei Orgânica do Município, em seu art. 49, XXXIII, estipula que compete privativamente ao Prefeito autorizar e fiscalizar a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de polícia municipal.
Isto posto, em que pesem os apontamentos feitos, deixamos a deliberação final ao arbítrio do Soberano Plenário.
SALA DAS SESSÕES, 5 de fevereiro de 2009.
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